Parecer n.º   1363    , de 2002, da Mesa, sobre a Emenda ao Projeto de Resolução n.º 30, de 2001 




De iniciativa da Mesa, o projeto em epígrafe dispõe sobre contratos irregulares, requerimento de informação e solicitação de inspeção e de auditoria ao Tribunal de Contas.




Incluído na Ordem do Dia, o projeto recebeu uma emenda, nos termos do inciso II do artigo 175 da X Consolidação do Regimento Interno.




Em virtude do disposto no artigo 14, inciso I, alínea “f”, do retro mencionado diploma legal, compete à Mesa, nesta fase, exarar parecer sobre a proposta, em todos os seus aspectos.




Não obstante os louváveis aspectos lançados na Justificativa da emenda, entendemos que a forma originalmente apresentada é a que melhor se adequa aos ditames de ordem constitucional e legal.




A Constituição, ao consagrar a tradicional tripartição dos Poderes, atribui diversas funções a cada um deles, sem, contudo, caracterizá-los com exclusividade absoluta.




As funções típicas do Poder Legislativo são legislar e fiscalizar, tendo ambas o mesmo grau de importância. Desta forma, se, por um lado , a Constituição prevê regras de processo legislativo para que o Parlamento elabore as normas jurídicas, de outro, determina que a ele compete a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado (Constituição Federal artigo 70 e Constituição Estadual artigo 32).




O controle dos potenciais excessos dos demais órgãos e poderes de Estado é também uma função típica do Poder Legislativo, já previsto no sistema de pesos e contrapesos do regime democrático.

                                         A apreciação do orçamento, a competência de emendar este mesmo orçamento, o acompanhamento de sua execução, a atribuição constitucional de sustar a execução de contratos é um avanço institucional, incrementando a função fiscalizadora do 

Legislativo. Este não é apenas um direito definido nos princípios e normas constitucionais, mas uma necessidade real dos sistemas políticos.




A função que distingue o Poder Legislativo de outros organismos do Estado reside na sua representatividade de defesa do patrimônio público, em cumprimento a um mandamento constitucional, e não de simples oportunidade e conveniência.




Exerce, assim, o Poder Legislativo sua função fiscalizadora com o auxílio do Tribunal de Contas, obstando a perpetuação de infrações orçamentárias por um veto oportuno nas irregularidades eventualmente apuradas, decorrentes de contratos, que direta ou indiretamente, próxima ou remotamente, descurem das leis e da estrita observância aos princípios da administração pública consagrados na Constituição.




Por sua repercussão no erário público, os contratos se submetem a maiores rigores de acompanhamento. E é, pois, ao Poder Legislativo conferida a competência deste controle, calcado, inclusive, em informações de ordem técnica, oriundas de um órgão eminentemente técnico.

                                             Importa observar que uma decisão legislativa também se sujeita ao controle judicial comum, em sendo capaz de lesar direitos. Violados o Regimento Interno, a Constituição ou as leis, compete ao Poder Judiciário, se provocado, anular deliberação ilegal do Parlamento. Isto porque todo o sistema jurídico vigente no país atribui ao Judiciário o monopólio da prestação jurisdicional. O inciso XXXV do artigo 5º da Constituição Federal garante que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;”.

                                           Por tais razões, entendemos, S.M.J., que a redação do projeto se harmoniza com o nosso ordenamento jurídico, restando, portanto, desnecessária sua alteração, nos termos consignados na emenda ora sob exame.

                                           Isto posto, nosso parecer é contrário à aprovação da Emenda n.º 1, oferecida ao Projeto de Resolução n.º 30, de 2001.






Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, em 25/11/02






a) WALTER FELDMAN  - Presidente

a) Hamilton Pereira  - 1º Secretário

a) Dorival Braga  - 2º Secretário
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